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No dia vinte e sete de agosto de um mil novecentos e noventa e seis, na Sala de Reuniões do Conselho Nacional de Saúde, realizou-se a Décima Segunda Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde, tendo como pauta a continuação das discussões sobre a Norma Operacional Básica do SUS - NOB-SUS 01/96, versão de 27 de agosto de 1996. Dr. José Carlos Seixas, Secretário-Executivo do MS, presidiu os trabalhos da reunião, estando presente à mesa a Coordenadora Geral do CNS, Dra. Fabíola de Aguiar Nunes, que cumprimentou a todos e agradeceu o empenho dos Conselheiros nas discussões da NOB. Dr. Seixas, lastimou sobre o acidente sofrido pela Dra. Lair Guerra de Macedo acontecido em Recife - PE, conduzindo-a a um quadro grave, elogiou os trabalhos por ela desenvolvidos e pela garra em suas lutas em prol da saúde. Solicitou ao Dr. Álvaro Melo, Coordenador Geral de Planejamento/MS, que passasse informações sobre as correções feitas na 11ª Reunião Extraordinária. Dr. Álvaro informou que todas as alterações realizadas na reunião anterior, encontravam-se sublinhadas no texto da NOB. Destacou na página 23, no último parágrafo, aspectos referentes ao Teto Financeiro Global do Município - TFGM, apresentando a redação aprovada. Dra. Fabíola procedeu a leitura, dos itens que na reunião anterior obtiveram modificações. Dr. Seixas propôs substituir na pg. 09, no sexto parágrafo a frase “- O prestador incorpora esses recursos...” por: “- Este Município incorpora os recursos ao seu teto financeiro”, e no 7º parágrafo, Conselheiro Mozart questionou o fato do município requerer à CIB, ficando aprovado que o município pode requer “ao gestor local”. Página 15, último parágrafo, foi acrescido: “- inclusive no que se refere à habilitação dos estudos e municípios às condições de gestão desta Norma”. Página 21, foi sugerido colocar as siglas por extenso; no 7º parágrafo foi substituído a expressão: “- até que se processe uma reforma tributária” por: “A solução definitiva depende de uma reforma tributária”. Página 23, último parágrafo, foi substituída a expressão: “- e ratificados nos respectivos Conselhos”, por: “- e aprovados previamente nos respectivos Conselhos”. Na página 26 encerram-se as discussões dos destaques referidos em reunião anterior. A partir da página 27, procederam-se novas discussões, sendo apreciado item por item. Após inúmeras manifestações do Plenário com levantamento de pontos polêmicos, a NOB recebeu contribuições que foram incorporadas ao texto a ser publicado em Diário Oficial da União. Foi aprovado pelo Plenário a elaboração de uma resolução que aprove a NOB; que solicite ao MS que apresente no prazo de 60 (sessenta) dias ao CNS, planos de trabalho para elaboração de propostas das seguintes políticas no âmbito do SUS: Medicamentos, Alimentação e Nutrição, Administração e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Ciência e Tecnologia e Educação e Comunicação; que os planos de trabalho das Comissões contemplem: composição do grupo segundo critérios do CNS; atividades a serem desenvolvidas para elaboração de cada política e prazo para apresentação ao Plenário; e que seja solicitado ao MS, que incorpore à NOB 01/96 as recomendações de cada Grupo de Trabalho, aprovadas pelo Plenário do CNS. A NOB, após cuidadosas leitura e análise de cada parágrafo foi APROVADA pelo Plenário. Conselheiros Jocelino e Jocélio apresentaram as seguintes Declarações de Voto. Conselheiro Jocelino “- Defendemos um novo modelo de gestão do SUS, que seja baseado na transferência intergovernamental de recursos e que respeite a autonomia dos Estados e Municípios, nos termos da atual Constituição. A nova NOB, apesar de aperfeiçoar em alguns aspectos,  disfunções contidas na NOB anterior, reproduz a tutela e legítima o paternalismo burocrático da União em relação aos Estados e Municípios. A União não pode continuar como ‘pai-patrão’ que compra e remunera serviços de saúde executados por Estados e Municípios”. Conselheiro Jocélio “- Abstive-me da votação final da NOB-96 por considerar que sua aprovação deveria se dar após a 10ª Conferência Nacional de Saúde, conforme o solicitado por diversos Conselhos e Conselheiros. A votação pós-conferência permitiria ao Conselho Nacional de Saúde incorporar as propostas oriundas dessa que é a principal formuladora de política de saúde para o país, à princípio e não a posteriori se o for. Tendo sido derrotado na proposta de votação final da NOB na reunião ordinária do CNS de setembro, optei por abster-me”. Conselheiro Gilson registrou o cuidado com relação a NOB em que ao mudar o português não mude o sentido do texto. Conselheiro Jocélio convidou a todos para estarem presentes a mesa de “Controle Social” na 10ª Conferência Nacional de Saúde e solicitou que não fosse nomeado os representantes do segmento “Trabalhadores de Saúde no CNS”, até que se realize um fórum de discussão por ocasião da 10ª Conferência Nacional de Saúde, considerando solicitação de várias entidades filiadas a CUT, Força Sindical e CGT. Dra. Fabíola apresentou comentários sobre: 1) a composição dos Conselhos de Saúde como um todo; 2) a solicitação de outras Centrais sindicais para compor o CNS; 3) questionamentos sobre a definição de Usuários e representação do governo nos Conselhos; 4) os Conselheiros trazerem realmente a posição do segmento representado;
